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D E S P A C H O

DADOS DO PROCESSO

N° Processo 
Administrativo:

019/2025

N° Processo de 
Contratação:

009/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico

Orgão Gerenciador SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

Órgão(s)
Participante(s):

Administração direta

Objeto: registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação de veículos com condutor 
para atender a secretaria municipal de educação na manutenção de 
transporte escolar e transporte universitário, conforme termo de referência.

Valor Estimado: R$ 3.601.891,04 (três milhões e seiscentos e um mil e oitocentos e noventa 

e um reais e quatro centavos).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo 

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos da Lei 

14.133/21 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 07 de fevereiro de 2025

JORGE ANTO
Setoj;

'"Port;

RADE SENA
e Contratos 

25
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ENCIA,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/xxxx -  SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxxxx

MODO DE DISPUTA

BASE LEGAL

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14,133/2021; DECRETO 
MUNICIPAL N°. 416/2023; DECRETO MUNICIPAL N°. 
420/2024, LEÎ COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA 
PELA LEi COMPLEMENTAR N° 147/2014 ^ D E M A IS  
NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, E DE ACÍfeDO  
COM AS CONDIÇÕES E S T A B E L E C U *fljj^ l(Ç E
e d it a l . K  ^

OBJETO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Registro de Preços para futura é%\£ 
empresa especializada na |» s t  
locação de veículos com ^W w ^to  
Secretaria Municipal de E ^ a ç ã  
transporte escolar 
CONFORME TERMO

Menor Preço Global

ção de 
rviços de 

ra atender a 
manutenção de 

Universitário,

ARESINFORMAÇOES,

O ^  disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
httnQ'//\AA|| / lum car^Bstrema.com.br/,https://www.campestredomaranhao.ma.qov.br/ e também poderão 

is  na sala do Setor de Licitações, situada na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, 
MARANHÃO/MA, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00 horas.

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 
SESSÃO PÚBLICA:

VALOR ESTIMAD:

.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx/xxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxx/xxx

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO ■ MA, por intermédio da Setor de Licitações, 
que este subscreve este edital, torna público para conhecimento dos interessados que realizá^licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo menor greçÍ|^nitário,
nos termos da leis 14.133 de 1o de abril de 2021, Decreto Municipal n° 018/2023, Decreto Mu 
e Decreto Municipal n° 020/2023 e Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Co 
demais normas pertinentes à espécie, e, ainda, de acordo com as condições estabáfeçi

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistei 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizand 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denom in*) 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretai 
https://www.licitacampestrema.com.br/.

promove a 
o, os recursos da

eiro, mediante a inserção e 
ara a página eletrônica

1. DO OBJETO

Registro de Preços para futura e eventual C o r í^ ja g ^  de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de veículos com â ra iiito r  para atender a Secretaria Municipal de Educação na 
manutenção de transporte escq[ar e Hanafffile  Universitário, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

2. DO REGISTRO DE PREÇ

2.1. As regras referentes aos ón 
constam da minuta de Ata defcegisti

3. DA PAI&! ICITAÇÃO

gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
e Preços.

3.1. Pode; 
Portal d'

r^seste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
dereço eletrônico - https://www.licitacampestrema.com.br/.

3.2. ^ lic ita l^ responsab iliza -se  exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firm bte  verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitidaicara fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequç 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, pa 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - ME], tos.

Complementar n° 123, de 2006.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, p< 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

ou jurídica, quando a licitação

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, resoonsá 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se^p iri 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com d ire ij^a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se en 
em decorrência de sanção que lhe foi iiwos'

aboração do projeto básico ou do projeto 
nte, controlador, acionista ou detentor de 

nsável técnico ou subcontratado, quando a 
cessários;

e, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

3.7.5. aquele que mantenha víncüffcie ném em  técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou e n tid ^Ê C o fl^^n te  ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na g ^ tã o  d ^ jn tra to , ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidada^tem e rc J ro arau:

3.7.6. empresfc co1(m[adorc%controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrencSli

3.7.7. pessK fis l^o i^ te ríd ica  que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicial|lenm£om ransito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
c o n d i^ t  a n a fa s  às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a emi^esa a que se 
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da comutação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de a g i ^ ^ u S ^ s  do 

órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo a r i ! ^ a ^ ^ | T i i c % ^

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a c o n t r a t a ^ k te ^ w ç ^ je  inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico edo projeto executivo, ■ s c o ra t ía ^ e s  integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro q u a a * ie j |  condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional e spe c ia liza c^^m c ion á rio  ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E D O teO C M flEN lJS  DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de h a b ilita ç ^ s u S b ^ ^ is  fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusw jM nte por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o « té i^ ^ L ju lg a m e n to  adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da s e ^ É p ú fc tta ^ X ^

4.3. No cadastramento da p ro j^ ^ i im^g^o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorcS^m  am nd ições  contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada co m p re eJ(B ||g eP É la de  dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição á ta ík te le i^ fe b a lh is ta s ,  nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de a jp ^ m l^ le fe o n d u ta  vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

re q u is it^ íh a C T ^ a o  definidos no instrumento convocatório;

4 .3 .2^ lto  e rrç^ga  menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, sa^ toeno r, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 

e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
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4.5. 0  fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamentofcavorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de ü d fl^ ficn m te  ou 
sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licit^nt^àj 
n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os doç
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçü

tas na Lei

„aoltação anteceder as 
ilitação anteriormente

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
fase de envio de lances.

dos documentos de 
mentos de abertura da sessão pública e da

4.9. Serão disponibilizados para acesso p ú b lic o ^ fP ^ f f l l lÉ S ^  que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, apósllfase clfenvio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade riosfcüma, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de d e s c o J É ^ ^ m o  quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo^ ^ e lP lT e n ç a  de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá

en
o sutoem acima

iianto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

'mático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e

tanto em relação aos lancesjiterm?

4.10.2. os lances serê 
o intervalo d e ^ ie  ts

4.11. O valor fim 
alterado pej^B^fcce

4 .11 .tw ara» jperi?  
por m ^ L . preçi^e

4.11.2. perrentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto finai máximo parametrizado na forma do item 4.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
.durante a fase de disputa, sendo vedado:

a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. 0  licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. 0  licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

campos:

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitae

5.1.3 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao m á x á ílte y l^ ^ a T a  contratação.

5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacic% is , e m rg o s  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam d já S ^ u ^ ^ im e n t e  na execução do

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quatío na e ta p f^ le  lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito d^p lera^qua lquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. È

5.4 Se o regime tributário da empresa implicar o K o l h ^ j ^ a e  tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos e fe tro^^^^^ím entos da empresa nos últimos doze meses.

5.5 Independentemente do percentua lj|^*jjiito  inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legi^ação|

5.6 Na presente licitação, a M ic S ^ re J ^ ^ Ê m p re s a  de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional

5.7 A apresentação d a s j^ o s ta ^ h p l ic a  obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade fermo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
o objeto licitacfrjxs^Sus tenws, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, q Í k i& t e s  e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requeridoj|[E^^gtjtclfcão.

5.7.1 devalidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresem^gío.

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.8 O descumprimento das regras supramencionadas peia Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
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prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. ^

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quand^foro caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o P re g o a ra  m

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances e x c ^ iv a ^ n t^ a r  i ^ rode sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor c o n X

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o h a É ia J l^ r ig ^ a abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital. m J r  É

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.
*  J

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais^pTre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à p rop& a  qu^|||prir a melhor oferta deverá ser 0,01 (um) centavo.

6.9 O licitante poderá, uma única vez, e p ju rse u  último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de la r ^ i iJ b ^ te n te  ou inexequível.

6.10 O procedimento seguirá d e ^ C d o  c ^ ^ p io d o  de disputa adotado.
6.11 Caso seja adotado para d % v k ^ ^ p c e s  no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lanc^públrabs^ sucessivos, com prorrogações.

6.11.1 A etapa de l ^ l ^ d ^ ^ l o  pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pé |»s tem |kuando  houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública,

6.11.2 A j|f f l |É c a o W o m à tic a  da etaPa de lances' de °lue trata 0 subitem anterior, será de dois minutos e 
o co rre r^ ll^ s iv a m ^n te  sempre que houver lances enviados riesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lam^intemfcdiários.

6.11.3 IW havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações.
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6.11.5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do' 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

menor

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Preaão, GÊistsfU^eïFBnico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. ^

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir p o !w ip » D e l^ y jd e z  minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e q u a t | ^ ^ s  co m u n ica çã o  do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de,

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microe empresas de pequeno porte,

automática, junto à Receita Federal, do porte 
microempresas e empresas de pequeno 

limeira colocada, se esta for empresa de 
iplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verific^ 
da entidade empresarial. 0  sistema identificará ern^ 
porte participantes, procedendo à comparação conrf 
maior porte, assim como das demais classificadas,|
Complementar n° 123, de 2006.

6.18.1 Nessas condições, as propostas c^gcroem presas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) a c iK a ^ fc á h o r  proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. J f

6.18.2 A melhor classificada n d ^ g r^ ^ j^ s u b ite m  anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamen^em vsMánferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, c o n ta d o ^ |^ N ( ( |3̂ c a ç ã o  automática para tanto.

6.18.3 C a so # m ic f|fc ip re S ^u  a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo e s t a b e l l È ^ t o  convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se e n c o n t r ^ S tó lk t ^ v a lo  de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, jP m z o  elbbelecido no subitem anterior.

6.18.4^0  ca§Wtie equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se enl^itrem  nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei n° 14.133. de 2021, nesta ordem:
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• disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;

• avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

• desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

• desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 31 ^órgãos de 

controle

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens£ serv| dtfs ou
prestados por: ^

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito F é ^ a l ^ ^  entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de lic ita çã ^yw ^d c  d ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

empresas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento <

empresas que comprovem a prática de mitigação

ígia no País;

:mos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de

6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior aofcescoi^defin ido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido oH $ ü Ék !o do julgamento.

6.20.1 A negociação poderá ser feita cojáro&Ètox\á\s licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o p r im e iro 4 ^ c * o ^ m e * f t  após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do w ^ ^ ^ ix in w R f in id o  pela Administração.

6.20.2A negociação será rqaHzad^Étf mSfô do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.30 resultado da divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.20.40 p rega ra  É lt ita rá  a^licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a
io  lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

ntãres, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
proposta adeauac 
docum ento^c
apresea

6.20.5 efccultacfe ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitarw> antes de findo o prazo.

6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
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14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do editai, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis):

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

7.1.4 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
participação.

7.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso^rte 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em confi 
deste edital.

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que;

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas cont?

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permane

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada,

ições de

algum tratamento 
mos itens 3.5.1 e4.5

Referência; 

preço máximo definido para a contratação; 

xigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desconformidade cor 
insanável.

er outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

falTPffraício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 
ela Administração.

e que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,

7.5 No caso de bens e serviçç 
(setenta e cinco por cento) i

7.5.1 A inexequibilida^ 
que comprove^

que o ^ e to ^ [ ic ita n te  ultrapassa o valor da proposta; e

sstos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 S^aouver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
e s c la re c ^ n to ^ complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilid^e da proposta.

7.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.7.1 0  ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;
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7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no locaJ|^er indicado 

e dentro de 2 (DOIS) dias úteis contados da solicitação.

7.10 As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela S e ^ ta p ^ M ^ c ip a l 
acompanhada do pregoeiro e equipe de apoio, conforme artigo 41 e 42 da lei 1 4 .1 ^ /2 ^ j»  "  £ ^

7.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de r e ^ a ç ^ u k ^ ^ ^ m e n t o  para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os in te r e s s a d o s ,^ tó ^ ^ e W a is  licitantes.

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem f ts is te im .

7.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações pre^ f n ^ e Edital, a proposta do licitante

será recusada.

7.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo p rim e irac las^S dõ^o fo r(em ) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo ^ ^ J ^ s s W a d o .  Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a v e r i f i c ^ o ^ ^ ^ Ü ^ e  atenda às especificações constantes no

Termo de Referência. M*
7.15 Após a divulgação do resultado fijL jta iic ita cão . as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, a r a í j p y  poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

7.16 Os licitantes deverão cd ^ fc^ l^ ta P o s içã o  da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e f o r n ^  sSh^nus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, q u p d j J o ^ ^ p f  

8 DA Fâ É < M ^ | I U tJ £ ã O

g -j Os ( ^ f f l^ r ^ y j r e v is to s  no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
ca pg c i^ü jK p  de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos

arts. á l f c 7 ( K ^ e i  n° 14.133, de 2021.

8.2 Habiníação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual -  MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;
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8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da ass 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pe  ̂
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art, 107 da Lei n° 5.764, de 1971;í

8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí^deateto

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõj ilidação respectiva;

Cadastro de Pessoas Físicas,

8.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí 

conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes EstÉauamkMunicipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ativid^ífeg c^ppa tíw com  o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Faze«a N a ^ã T m e d ia n te  apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita F e d e r ^ j ^ ^ ^ í l  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os c iM io s  tributarmsfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles re la tiv ^ ^ ^ ^ w rid a d e  Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da RecÉttFeaewdojffèisil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade co

8.3.5 Prova de inexistênci 
certidão negativa ou 
Trabalho, apreçada 
na contratação

iarantia do Tempo de Serviço (FGTS);

jnadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do 

■Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943; Acompanhada de Certidão de regularidade 
pedor, Igual ou desobrigada) prevista no art. 93, caput, da Lei n° 8.213 de 1991 e a 

'i 14.133 de 2021.

8.3.6 re^feridade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Dívida 
A t iv a ^ lo  a o l^ ib u to s  Estaduais, emitida peia Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

8.3.7 P iw h je  regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Aivará de Localização e Funcionamento da

sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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de balanço

8.4 Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 

dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (^|s) meses da 

data de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrim^ 

financeiro. (Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015); ^

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite- 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência daj

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contr^,

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos d eve rão^^ü ra lpanhados  da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1 9 ^ ^ ^ r e  uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão f is c a l iz j f ^ ^ k

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação f in ^ ^ ^ ^ te e m jk s a ,  serão calculados e apresentados pelo 
Licitante, devidamente confirmados pelo re spons iiÍrp ^k^ l^con tab ilidade , mediante sua assinatura e a 
indicação do seu nome e do número de registro no C%seihoj^ y io n a l de Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financep^la empresa, que trata o item anterior, será constatada mediante a 

análise dos índices de Liquidez Geral ( l # T iP l ^ P ia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmf

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

social.

= Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circuiante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
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Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5 Qualificação Técnica

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa juríd
que comprove que o licitante forneceu ou está fornecendo o objeto com

equivalentes ao objeto licitado.

8.5.1.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligênci 
da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autentica# ’’i  
processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a liei
desclassificada do processo licitatório em questão, além d e a ^ l^ u ie ito  as penalidades prevista neste edital.

úbfflo ou privado, 
as'semelhantes ou

'goeiroou equipe técnica 
informações. Se durante esse 

-olvida estará automaticamente

8.6 Será verificado se o licitante apresentou d e c ^ J & k ^ ^ j^ a te n d e  aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das infor^cõell&cestadas, na forma da lei (art. 63j_ I, da Lei n° 

14.133/2021).

sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

8.7 Será verificado se o licitante; 
as exigências de reserva de caj 
previstas em lei e em outras norms

8.8 O licitante deverá a p r e ^ l y ^ ^ p e n a  de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem^^^egr^B^de dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, J É Ü ^ ^ S p n s ta s ,  nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajuáteme^tçJe c ^ i t a  vigentes na data de entrega das propostas.

" I s e n te ,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

LdSwova, para fins de habilitação.

intos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
(DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de

8.9 A verií 
constitui

8.10 
no pra2 
contrataçaí

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do íermo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.
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8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da£

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar ^ |n a ^  que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão t m É iit Registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clatsifiQétãtr

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação,
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apur; 

ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os doc 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos1

minará a proposta 
proposta que atenda

habilitação do licitante cuja 
re trata o subitem anterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabal 
somente será exigida para efeito de contratação, e n

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO D

presas e das empresas de pequeno porte 
'o para participação na licitação.

e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
cie fatos supervenientes ou só conhecidos após o

9.1 Homologado o resulta 
dias, contados a partir, 
validade encoj^ra-s 
previstas na Lei

9.2 Opra 
mais bi

|o , o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo 10 (dez) 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

21 e Decreto Legislativo n° 21/2023.

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou do fornecedor convocado, desde que:

icitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

"a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digitai.

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
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9.5 0  preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços.

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastre 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiT

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexod*

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do a d j u d i c a ^ ^ o B ^ a ^  classificação 

na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta originai

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação d o s ^ f l f l te j^ u  fornecedores registrados na 

ata.

10.3 A apresentação de novas propostas na fornis destm terrnKo prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.

10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitarres ourfc^cedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que r r ^ |^ ^ $ m  sua proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes q u ^ ^ ^ r a r ã o  o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos i j g a n t f r a p ^ e n t e s ,  nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante v e n c e d ^ ^ ^ i f c ^ t a  de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no editai; ou

10.5.2quando houver do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses

previstas no D^cret^

10.6 Na h ip ó te á ^ j^ ^ h u n 7 d o s  licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
A d m in is ta f c .o ik S o s  o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

1 0 .6 .^ lo n v S ^ o s  licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vis t^kobtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anuiação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n 14.133, de 2021.
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11.2 0  prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou ^ la v ra tu ra  da 
ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1°do art. 17 da Lei n° 14.13^ ^razo
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de j

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. \

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a ^ ^ í o l ^ r r i c J a ,  a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo rezo , e ^ a n w ia r  recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (ç ^ g ^ j^ g g jy c o n ta d o  do recebimento 

dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurá$f)^Ékdemais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da d iv u lg á f^ d a ^ e rp o s jlo  do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus intei

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração teréf e f e i t q j ffspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade con^etente.

11.9 O acolhimento do recurso ia va lid q p o J Í|ja flte os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10 Os autos do processo p e lw T e c J ^ ^ o m  vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https^/www.campestredomaranl^y ^ ^ l i l f ^

12 DAS INFRAÇÕES a Í^ IS T O T IV A S  E SANÇÕES

12.1 C om et^fraqÉ ^dm l^g ra fiva , nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de e taosta locum entação  exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido so lic it^§ í^b /£n% goeiro /a  durante o certame;

1 2 . 1 de^Frênci a de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

12.1.2.1 enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial qi

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá

n especial q u j« |Q ;^ W

»

a a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem nrpin.'y^das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e

12.2.4 declaração de inidoneidade p a o jt t ía r  ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja p rom ^id a :

12.3 Na aplicação das sane

12.3.1 a natureza e a gravidade i

jão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Siderados: 

r cometida.

12.3.2 as peculiaridad^Lo^JtacçofÊreto

12.3.3 as cira^nstàMas agigantes ou atenuantes

12.3.4 os d a jtts c m d ^p ro v ie re m  para a Administração Pública

12.3.5 ^ (A ) la n ra ||p  ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãqwe c^k ftle .

12.4 An^Éa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo maximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.
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12.5 As sanções de advertência, impedimento de iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública dirofcjs indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licit
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que ju s tifiq ue i 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração o 

156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeit; 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotor 

SEGES/ME n.° 73. de 2022.

12.10 A apuração de responsabilidade relacionada^ 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
a ser conduzido por comissão composta por 2 
circunstâncias conhecidos e intimará o lioikote ou

em 
pelas 

énalidade 
revisto no art.

istrJoe preço, ou em aceitar 
áo, descrita no item 12.1.3, 

'alidades e à imediata perda da 
da licitaçcWTnos termos do art. 45, §4° da IN

impedimento de licitar e contratar e de 
ãmstauração de processo de responsabilização 

ínais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
udicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

esa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

ias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

contado da data de sua intimação, apre ĵ

12.11 Caberá recurso no prazo
impedimento de licitar e r.nntra ti| ĉ f t d o ^ a  data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão re c o rr id ^ ju e ^ ^ g io  a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à a ^ n a ^ ^ s m w n o r , que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado^o re ^T m  e^k.d osc! u to s.

12.12 Caberá ^ o r l^ n ta ç ã o  de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
in idone idad^P ^p^Lo ircon tra ta r no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no p r a ^ A im o o ^ O  (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12 .lá H fire a n^B  e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobreven^lecisão final da autoridade competente.

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (très) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de
Compras no endereço eletrônico -https://www.iicitacampestrema.com.br/.

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certamj

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divuigada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquerfato supervenienJ^qup^De^^realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o prim ei^^rútim ibsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação e_m contrán^refo Pregoeiro.

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no jv iso  ^ u r a n ^ a  sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação i v  impiWp direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sen p ^ n erpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprorareflminteresse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem ijaoSfeis sW ds de preparação e apreseniação de suas propostas e a 
Administração não será, emnennS^caSfíesponsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo iicMório.

14.7 Na c o n ^ e m ^ K s p r i^ ;  estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimAato%ã se iroiarn e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 0  d e j^B b á in ^ to  ae exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que se j^pKÍve lc^proveitam ento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9 ifc a c a s ^ e  divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processol^valecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
e endereço eietrônico: https://www.licitacampestrema.com.br/.,

https://www.campestredomaranhao.ma.qov.br/

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01598550/00001-17

vmw.carnpestredomaranhao.ma.gov.br

https://www.iicitacampestrema.com.br/
https://www.licitacampestrema.com.br/
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14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência

14.11.2 ANEXO II -  Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3 ANEXO III -  Minuta de Termo de Contrato

Campestre do Maranhão -  MA, xxxxxxxxxxxxxxxxxx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Rua. Onitdo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00(X)1-17

mvw.catnpesmdomaranhao.ma.gov.br
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ANEXOI 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

AUTOMOVEL TIPO KOMBI 
OU SIMILAR LOTAÇÃO OU 
OUTRO COM CAPACIDADE 
E CARACTERÍSTICAS 
SIMILARRES -  EM
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; ZONA 
RURAL (SETOR D C k
MIRANDA), ATÉ À MARGEWfl 
DA ESTRADA MAmJ 
(PAVIMENTAÇÃO ^  ^
PRIMÁRIA) TOTAU < M m  f 
A U T O M O V E U p íJ r fW
o u  sii# a r t » a ç ^ o u

OUTRO C o k c /m p ID A D E  
E ^ ^ t e E R I S T I C A S  
Sm A r r I L  - EM

# R r a fc O  ESTADO DE 
OBSERVAÇÃO DOTADO 
DE%> TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; ZONA 
RURAL - (SETOR DOS 
CORREAS, FAZENDA 
PARANÁ, SETOR DOS

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de veículos com condutor para atender a Secretaria Municipal de Ecre^ação na 

manutenção de transporte escolar e Transporte Universitário, CONFORME TERMO D ^ ^ E E R h^ I A ,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste ir"* ^

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DO 

VEÍCULO
UND

KM AO
DIA

QUANT
/MÊS

VL.
TOTAL

MENSAL

VL. TOTAL 
ANUAL

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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03

MIRANDAS,)(PAVIMENTAÇ 
ÃO PRIMÁRIA) TOTAL KM 
45 KM

04

AUTOMÓVEL TIPO KOMBI 
OU SIMILAR LOTAÇÃO OU 
OUTRO COM
CAPACIDADE, 
CARACTERÍSTICAS 
SIMILARRES - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; ZONA 
RURAL (SETOR TINGUÍS) 
ATÉ A FAZENDA SÃO 
BENTO - (PAVIMENTAÇÃO 
PRIMÁRIA) TOTAL KM 75 
Veículo tipo VAN - com 
capacidade para 16 pessoas, 
em bom estado de 
conservação. Com todos os 
equipamentos de segurança 
obrigatórios. O veiculo 
deverá ser registrado no 
DETRAN como veículo ' 
passageiros - ROTA; ZON 
RURAL (SETOR FAZE 
ROBERTO 0  
PASSANDO PELO 
SANTINO ATÉ 
M U N IC IO  -«toTAC 
AO DIA.

05

VEICULO TIPO PICK UP, 
CABINE DUPLA COM 
CARROCERIA COBERTA - - 
EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI - 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; ZONA 
RURAL, FAZENDA NELSON 
DO COSME, ATÉ O LOCAL 
DE PARADA DO ONIBUS

Rua. Onitdo G ornes, 134 - Centro. CEP;65968-OOC, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001 -17

www. cai npestredomai a> ihao. ma.gov. hr
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06

07

DA FAZENDA MALISSA 
(PAVIMENTAÇÃO 
PRIMÁRIA) TOTAL KM 35 
AUTOMÓVEL TIPO KOMBI 
OU SIMILAR LOTAÇÃO OU 
OUTRO COM
CAPACIDADE, 
CARACTERÍSTICAS 
SIMILARRES - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA: ZONA 
RURAL, (SETOR BEIRA 
RIO/FAZENDA 
CAJ AZE IRA/FAZEN DA 
CLÓVIS) e FAZENDA DO 
ETEVALDO(PAVIMENTAÇÃ 
O PRIMÁRIA) TOTAL KM 80 
AUTOMÓVEL TIPO ONIBUS 
À DIESEL Cl CAPACIDADE 
MÍNIMA PI 40 PESSOAS - 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; ZONA 
RURAL, (FAZENDA
MALISSA), ATÉ A SEDE DO 
MUNICPIO 
(PAVIMENTAÇÃO 
PRIMÁRIA) TOTAL KM 110 
AUTOMÓVEL TIPO f t fe U S  
À DIESEL Cl 
PI 40$PE 
PERFEIT 
CON

08 5RIOS POR LEI. 
TRANSPORTE DE 

A LU I^S  NA ROTA:ZONA 
RUAL, (SETOR BELO 
HORIZONTE), ATÉ A SEDE 
DO MUNICÍPIO 
(PAVIMENTAÇÃO 
PRIMÁRIA) TOTAL KM 130

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhào-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.carnpestredomaianhao.ma.gov.br

http://www.carnpestredomaianhao.ma.gov.br
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AUTOMÓVEL TIPO ONIBUS 
À DIESEL Cl CAPACIDADE 
PI 40 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS

09 OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; 
CAMPESTRE/CABECEIRA 
GRANDE/CABECEIRA 
GRANDE/CAMPESTRE - 
(PAVIMENTAÇÃO 
PRIMÁRIA) TOTAL KM 112 
AUTOMOVELTIPO ONIBUS 
À DIESEL Cl CAPACIDADE 
PI 40 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS

10 OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS NA ROTA; SETOR 
VILA MACEDO, VILA SÃO 
RAIMUNDO E SETOR 
CABECEIRA VERDE NA 
SEDE DO MUNICÍPI 
TOTAL 90 KM AO DIA. 
AUTOMOVELTIPO ONI 
À DIESEL Cl CAPA 
PI 45 PESSOAS 
PERFEITO 
CONSBfVAG 
DE

11 POR 
SPORTE

JNIVERSITÁRIOS 
ROTA;

*ÉSTRE/IMPERATRIZ, 
IDA E VOLTA - TOTAL KM 
190 KM AO DIA

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Cent: o, CF.P:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
CNP): 01598.550/00001-T7

www. campestredomaranhao. ma. gov. br
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12

13

AUTOMOVEL TiPO ONIBUS 
À DIESEL Cl CAPACIDADE 
PI 45 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS UNIVERSITÁRIOS 
NA ROTA;
CAMPESTRE/IMPERATRIZ, 
IDA E VOLTA - TOTAL KM 
190 KM AO DIA
AUTOMOVEL TIPO ONIBUS 
À DIESEL Cl CAPACIDADE 
PI 45 PESSOAS - EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO DOTADO 
DE TODOS OS 
EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
PARA TRANSPORTE DE 
ALUNOS UNIVERSITÁRIOS 
NA ROTA;
CAMPESTRE/IMPERATRIZ, 
ÍDA E VOLTA - TOTAL KM 
190 KM AO DIA.
AUTOMOVEL TIPO ONIB 
À DIESEL Cl CAPACIDAD' 
PI 45 PESSOAS 
PERFEITO ESTAD 
CONSERVAÇÃO D'
DE TOD:
EQ U IPEE 
OBRIGAT&jOStfc

íE DE 
*SITÁRIOS 

ROTA;
E/IMPERATRIZ, 

.VOLTA - TOTAL KM 
AO DIA.

KM/DIA

KM/DIA

KM/DIA

VALOR TOTAL DOS iTENS

1.1 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhâo-MA
K.NPJ: 01. Ò98.550/QG001 -17

www.campestredomaranhQO.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhQO.ma.gov.br
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1.2 0  prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados data da assinatura, podendo ser
prorrogado, forma do artigo 105,106,107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DÁ NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tó ^ o  específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em questão será devidamente contemplada n a p e im  raptaria 

Anual (LOA) de 2025, que representa o instrumento legal que consolida e e s t^ 3 e l|# a s  djgtri^ S" para a 

execução do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações A 
informações básicas deste termo de referência.

forme consta das

DE VIDA DO OBJETO

tópico específico dcs Estudos

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CQNSIDERAD«Q

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenoriza^
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênci

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Susteníabilidade

atendidos os seguintes requisitos, que si 

Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratações'

Garantia da contratação

e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,

Além dos critérios de sustentabilidade eveniMtalPÍte inseridos na descrição do objeto, devem ser
iam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.3 Não haverá exií 
pelas razões (Éhstaf

a '^*an tia  da contratação dos artigos 
do Técnico Preliminar.

UÇÃO DO OBJETO5 MO[

Concüsftes^LexeCüçao

5.1 A p^konenl? deverá fornecer o produto no município de Campestre do Maranhão - MA, de acordo com 
a ordem de%erviço emitida pelo Setor competente;

5.2 Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o quantitativo solicitado pela Secretaria Municipal,
(tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da ordem da
ordem de serviço.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:659óS~000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de eventuais demandas 
ou problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade das Secretarias municipais.

5.6 Os serviços serão realizados no âmbito do Município da contratante, em local indicado.

5.7 A contratante será responsável pelo combustível para o abastecimento dos veículos.

5.8 A contratada será responsável pela manutenção dos veícuios, bem como com os rrt 

devidamente habilitados nas categorias referente a cada veículo.

5.9 Veículo que satisfaça as seguintes exigências:

5.9.1 A contratada deverá apresentar os veículos com o Certificado de Registro ÉLip 
CRLV vigente ou nota fiscal, em caso de veículos novos, devidamente registra 
passageiros, além de apresentar Seguro DPVAT devidamente quitado;

5.9.2 Os veículos deverão estar em perfeito estado de funcionamento 
dispostos desta cláusula 04, comprovado por meio de laudo de visti 
comissão de avaliação dos veículos do transporte escolar nomeado 
contratada, solicitar correção de eventuais falhas ou irregularidades que'

Veículo -  
mo veículo de

mesmo, ou até mesmo substituí-lo por outro novo, no prazo, 
partir da data daquele vistoriado;

cumprindo todos os 
'que será executada pela 

'atante, a qual poderá, junto à 
verificadas na apresentação do

ser informado pela Comissão, contados a

5.10 Os veículos da contratada deverão cumf#Fto12^â^?xigências do Código Nacional de Trânsito, 
principalmente nas que exigem os artigos n° 1^& Í39 jP |tian to  aos equipamentos imprescindíveis aos 
veícuios utilizados para transporte de escolares, bemmrco aos requisitos para o condutor dos mesmos; 
e ainda estar de acordo com todas as^árornasestabeiecídas pelo CONTRAN e pela Portaria DETRAN/MA 
N° 1117 DE 20/11/2015.

5.11 Todos os veículos d e v e rã ^ w c in ^ ^ e  segurança em número correspondente ao da lotação, as poltronas 
e bancos deverão estar errtòcns es^ltos de conservação, fixos e com encosto, triângulo sinalizador, extintores 
de incêndio, placa d o ^ k u M ^ f  disso deverá manter em perfeito estado e funcionamento as portas e 
fechaduras, v ^ c ín » « ) ,  u i|g s  de ré, meia luz, buzina sonora, pisca alerta, escada de acesso, lanternas de 
iluminação trasehfcecwateiras, freio de mão, Janelas, toda parte elétrica do veículo, Luz de sinalização de freio, 
sirenes s o n o ^ g e r l^ n w fn a  de iluminação da placa traseira, limpadores de para brisas, como também manter
os veícuklím pom om anizados.

5.12 "flliade  immitida para os veículos destinados ao transporte escolar será de até 10 anos para ônibus e 08 
para micro%Fiibus, conforme portaria DETRAN n° 1.117 de 2015.

5.13 Todos os veículos deverão ter pintura de faixa horizontal na cor amarela ou adesivo, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR;

5.14 A contratada deverá manter o veículo nas mesmas condições de funcionamento e conservação 
constatadas no laudo de vistoria inicial, podendo a contratante, sempre que julgar necessário, exigir a substituição 
dos mesmos.

Rua. Onildo Gomes, 134 - C.entro. ŒP'65968-QQO, Campestre do Maranhão-MA
CNPJ; 01598.550/00001-17 
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5.15 A contratada deverá possuir veiculos na reserva para substituições rápidas e pontuais, caso aconteça 
algum problema na frota principal;

5.16 Na execução dos serviços, o combustível será por custeado pelo contratante e o condutor do veículo e 
demais custos serão de total responsabilidade da contratada;

5.17 Motorista que satisfaça as exigências previstas nos arts. 138 e 329 do CTB;

5.18 A contratada será responsávei por toda e qualquer manutenção preventiva ou corretiva do v ^ u lo ,  sempre 
que necessário. Estão inclusos nos serviços de manutenção: ioda e qualquer mão-de-obra u tiliz a te n ^g c u ç ã o  
dos serviços; limpeza interna e externa do veículo; lubrificação dos principais grupos m e c â iíC o s jM tra t dos 
principais reguladores; verificação do funcionamento geral do veículo; verificação d a s « te s * l« c a j^ t r ô n ic a  
e mecânica; reposição das peças; dentre outros;

5.19 Caberá ao Setor de Transporte Escolar da contratante a resporisabiMIBSœ^ ç ^ n c ia r  os serviços, 
fiscalizando e controlando os veiculos pelas rotas percorridas, aferindo o f c n t i t a « ^  de combustível para 
veículo, a cada rota sob a quantidade de km rodados.

rções, demandas, queixas e5.20 A contratada manterá a contratante livre de quaisquer rclK: 
representações de quaiquer natureza, decorrentes de sua acgeaa jomissão

5.21 Os empregados da contratada não manterão r^ u jr^ M ic u ly m p re g a tic io  com a contratante, sendo de 
sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, trabalhistas relativas aos seus empregados
ou contratados, inclusive no que tange ao seguro a ^ c id e ^ d e  trabalho, desligamento, horas extras, diárias, 
quaisquer despesas com alimentação, locomoção, ta ^ H m ilta s  e impostos dos veículos e dos motoristas, não 
cabendo à Secretaria Municipal de EduJ^ t o ualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer 

natureza; $  / %

5.22 A contratada deverá m ^g e r^k n a fe  à disposição veículos com as mesmas características dos 
contratados, para o caso dauma nshssioacle eventual de substituição imediata.

5.23 Caso a em presf^enra iorP ^certam e não tenha escritório e/ou garagem na sede do município, a mesma 
deverá moníai% j^m«Junciofeido um ponto de apoio com profissional qualificado para responder pela empresa 
em qualquer e ^ n l k i d ^ ^  no prazo máximo de 30 dias após a assinatura do contrato.

6. ( X m Q  D^O N TR A TO

6.1 i ^ o n t r a ^  deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normascWLpi n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPJ: 01598.55O/OOOOl-17 

www. cqmpestredomaranhao. rna.gov. br
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serviços,

p da

6.4 0  órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaçã 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenç 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade^

Fiscalização ▼

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)flbal(l? 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do c o n tr lk ff iá rJ |u e  sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhowBíelultados para a Administração. 
(Decreto Municipal n° 416/2023);

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no historfea d®flerenAm ento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descric|^?a$feueromecessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, a lU 1 7 ,^ ^ e  Decreto Municipal n° 416/2023);

rato, ou pelos

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou 
correção da execução do contrato^ dete

6.12 O fiscal técnico do contrat 
decisão ou adoção de medidas' 
saneadoras, se for o caso.

6.13 No caso de oo 
técnico do contato

6.14 O fisc 
sua respopfãbí 
416/2'

ularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
orazo para a correção. (Decreto Municipal n° 416/2023);

estor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
sém sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

nicípal n° 416/2023);

fossam inviabilizar a execução dc contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal n° 416/2023);

ntrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
m vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal n°

FiscalÍHKio Aoministrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal n° 
416/2023).
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6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n° 416/2023).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos Gestor do Contrato

6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a e x é n ^ d a  ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborandürel e i o  com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimentjrfoÉ^tóicW e da 
administração. (Decreto Municipal n° 416/2023).

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fi; 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inform 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n°.

todas as 
o, à autoridade

6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das co n d iç õ e j^P É ^ T ^m ^d a  contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que cSste^rojguxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto M u n i^ ^ y ^ ^ 6 /2 0 2 3 ).

6.21 O gestor do contrato emitirá documento com proba j^^ te^ avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de á ^ ia ç w s  ass» idas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos vãmente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cad® ro d ^ J e s to  de cumprimento de obrigações. (Decreto 
Municipal n° 416/2023).

6.22 O gestor do contrato tomará J ^ ^ ^ c ias para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de ap^fc^ãwddfarM írs, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou p e loáp toe  setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

Municipal n° 416/2023).

6.23 O gestor do contrato fk e rá  Jpfeorar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificaqpErontraíBpo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da ̂ minrakecão^wfecreto Municipal nü 416/2023).

6.24 O g e g f^ ^ m r a t^ d e v e r á  enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos p r o ^ m e n l^ d e  ifjuidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

7 c Ilg R IO S  DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento

7.1 Os serviços serão realizados provisoriamente, de forrna sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.
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7.2 0  serviço poderá ser rejeitados, no iodo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.3 0  serviço definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

7.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma^tetificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento d a l^ ig ê n c ia s  
contratuais.

7.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela A dm in is tra i 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defi

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre' 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontad

7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/cu única medi 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas^üp Recebi 
da Lei n° 14133. de 2021)

mento
ise previa

^suas expensas, no 
les da execução ou 

rserviços até que sejam 
Provisório.

'rviços até que sejam sanadas 
b Provisório. (Art. 119 c/c art. 140

parte, quando em desacordo com as 
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, 
especificações constantes neste Termo de Referênck

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um úntoser^BÇr, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na e x e ^ fo  do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos queJjffefenecessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. Ç

7.10 Comunicar a empresa p a ^ ^ ^ n ^ ^ N l o t a  Fiscal ou Fatura, com o vaior exato dimensionado pela

7.11 Enviar a docum enta'^^pertTO te ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamenMJG^ara§|g^rensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 No casd llecÉ ftD yérsr^obre  a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade, deverá
ser observado 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no q u ^ to n ^ o a r c e la  incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13 pra l^de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verifid^fcs n lfc^cução  do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O r^b im e n to  provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscai ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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7.15.10  prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

lido  art. 75 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscai ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5 o valor a pagar; e

7.16.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân' 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as m 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus á contra'

7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada co m p ro vaçã o  da regularidade fiscal 
constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidajjj$n!?^fesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação m

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade ddpomrafcsdoTTerá providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularii% jja  s jf ração ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, po ijquai penetrara critério do contratante

que » p e ç a  a liquidação da 
s, reiniciando-se o prazo

defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
ízação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
cebimento de seus créditos.

contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
LadmTW^írativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

sxecução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

7.16.10 Não havendo reguiarizac 
comunicar aos órgãos responsa 
contratado, bem como quanto àl 
pertinentes e necessários p^a  gai5

7.16.11 Persistindo a jjj 
nos autos do p|pces

7.16.12 Havendo;
pela re s c is ^ fa o ^ n ^ fc ), caso o contratado não regularize sua situação.

PrazoJè p aü p en í

7.17 CTJfcjiamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa^

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
INPC de correção monetária.

Forma de pagamento
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7.19 0  pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.

7.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complenairt&r n ^ 3 ,  de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por| 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por r j^ io ^  
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complei

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DÀ

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de proo 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgai

8.2 Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será por e rffe^ ita ik  por bo unitário.

Exigências de habilitação

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante cor 

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de i«^dalri (G j^docum en to  equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em to d & ^ l& ló  iÉ^ional;

8.6 Empresário individi,
da respectiva sede;

8.7 Microe^reÉSÊedorWiividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
CCMEI, cuja a c d l ^ ã ^ ^ r á  condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas- 
e-neqocios/^l ^ to r i ^ ^ a td o r ;

8.8 9 ^ « d e ^ p r e s á r ia ,  sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como empresa 
indivicR^de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro^tolico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020.

seguintes requisitos:

egisiro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
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8.10 Sociedade simpies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civií de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11 Filial, sucursai ou agência de sociedade simpies ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisiro onde tem sede 
a matriz

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia q te o  aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas cB^espectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as a ltera|Ép o$ ra o jb l id a ç ã o  
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou nl 
conforme o caso;

de Pessoas Físicas,

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, m ed ilg#áp® entação  de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e plH^Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos t r i b u t á r i o s à  Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à S e g u r id á ^ o A l,  nos jrm o s  da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita FederaJpSfealIftdrProcuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de G arar% do T jwpo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inaiüapiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
jva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do 

de maio de 1943:
certidão negativa ou positiva corr^efeiti 
Trabalho, aprovada pelo Decreto'

8.18 Prova de inscrição no caa iro l^ a n tr ib u in te s  Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao s% ran Inativ idade e cornpatívei com o objeto contratual;

8.19 Prova de regul^ 
atividade em dljo ei

zenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
ata ou concorre;

8.20 Caso u io rn^d< 3 % e ja  considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual leve% conm oyar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu dclfícm^au secre, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O ^rnecedor enquadrado como microempreendedor individuai que pretenda auferir os benefícios do 
tratamentocmerenciado previstos na Lei Complementarn. 123, de2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, da instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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sido

ederal do

ndicesde Liquidez 
"ados os riscos para a 

líquido mínimo de 10%

deverãoaíender a todas as exigências da 
anço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,

8.23 certidão negativa de falência expedida peio distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II);

8.24 Balanço patrimonial, demonstração de resuiíado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.24.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.30s documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pesso 
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24.40s documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deflfcid 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) e 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínim 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinent

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licit 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos coptábei 
art. 65, §1°).

8.26 O atendimento dos índices econômicos pre#tos rfo te  iíem deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil^wesdriada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
8.27 Atestado de Capacidade T & c n ic s ^ ^ ^ o ^ a l emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove que o licitante fo # ^ £ u  l ^ gJa fornecendo o objeto com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado.

8.27.1.1 Os atestados de^boac idS ^ técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe 
técnica da C o n tra ta n ^ ^ ^ D ^ ^ ra v e r ig u a r  através de visita técnica a autenticidade das informações. Se 
durante e s s e ^ o c á A ^ fo r  t^s ta tada  fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida estará 
autom aticam ente^^c^yficada do processo iicitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades 
prevista ne

8.28 J fx íe % d e s  dffipresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
a s s in a la d o  cWitrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.29 Conijffovação de aptidão para execução de sen/iço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante.

Rua. Onildo Gomes, 134 -  Centrô, ÇEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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8.29.20 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte ã contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 0  custo estimado total da contratação é de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme 
custos unitários apostos na tabela acima.

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua l^ ^ ç ã o  entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão s e ^ lte rs » s j^ % ^ liz a d o s  
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fa tq ^ u e j^ e  o n s tJ o o s  bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em d e c o a tff^ tó e ^J p s  imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata^comc$|>ctuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133,

9.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tribu tow gfenflrgos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços regrSflroos;

gem da anualidade e o índice previsto 

nforme critérios definidos para a contratação.

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, rt 
para a contratação; ou

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do intf|essac

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da pre^j ^atação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação < pTsomente será exigida para formalização do Contrato ou outro

instrumento hábil.

10.3 A dot
Ori

exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
ectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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ANEXO 1!

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2025/SRP/PMCM.

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

A Prefeitura MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHAO - MA
.......................................................... - CNPJ: .............................. neste ato representado(a)
nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma el
DE PREÇOS n ° ......1202..., publicada n o ......d e  /  1202.............. processo admiilfetrj
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, d ^ ^ r i  
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçõeyfl^jfcta’ 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1o de abril m  202 
020/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

na 
'O e 

ISTRO 
ESOLVE 

ssificação por 
Edital de licitação, 

kcreto Municipal n.°

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventua! cSBWEção de ..................
especificado(s) no(s) item(ns)......... d o ...........Termo de R e f^ ^ ^ ^ a n e x o ...... do edital de Licitação n ° .......... 120
, que é parte integrante desta Ata, assim co 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUAI
2.1. O preço registrado, as especificações do o 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

cujos preços tenham sido registrados,

quantidades mínimas e máximas de cada item, 
bsta(s) são as que seguem:

QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

kdo cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

' GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPESTRE DO 

MARANHÃO - MA.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Rua. Onlldo Gomes, 134 -  Centro. CEP:õ5968-000, Campestre do Maranhõo-MA
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de RP poderão aderir á ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a gceitaq ü^pelo
fornecedor.

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elã1 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgã 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, o

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

ar prejuízo a

idad^rao  participante deverá 
:o de vigência da ata.

tação, poderá ser prorrogado

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limit^empq

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item. 
qualidade de não participante, para aqueles itens paf 
requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

ncia da ata de registro de preços.

'tro de preços da qual seja integrante, na 
não tenha quantitativo registrado, observados os

4.7. As aquisições ou conírata^lg^adTci^aisfrao poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos iten^pcn^rum lW o convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os partíç^anti

4.8. O quantitativo d^areTflkdaJEiaesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item ren i^ra rirk ifT a tl^ rea ls tro  de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgar* -

Vedação a

4.9. .MFfêowLoefè

idades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Quantitativos

r acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

DA£?E, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhdo-MA
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços.

^ ^ ^ ^ 2 4  da5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observa^
Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser o b s e r ^ d ^ # s e g im
para formalização da ata de registro de preços: ^  ^

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatjjiisl^LvStoc ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registra dos licitantes

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem dlclassi 
na ata.

fondições

revisto no edital e se

ecedores que:

reços iguais aos do adjudicatário, observada

ão dos licitantes ou dos fornecedores registrados

5.5. O registro a que se refere o item

impossibilidade de atendimento

5.6. Para fins da ordem de cia feoJJf^citantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatárj^an acnqueles que mantiverem sua proposta original.

or objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
:a.

5.7. A habilitação d 
será efetuad^qu 
hipóteses:

5.7.1. Q ua ifro^ ic i' 
estabelifCTÜmno &

comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

5.7.2. TS^ndo
no item 9.

uver c canceiamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
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5.9.1. 0  prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguai período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita peia Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
editai ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 «Igubitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições procostas peio primeiro ciassificadc

5.12. Na hipótese de nenhum dos iicitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contra' 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização to

rm ipao  item 
, poderá:

preços foram
ço melhor, mesmo

de licitação específica para a aquisição

5.12.1. Convocar para negociação os demais Iicitantes ou fornecedores remamcerr 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à o^pnçac 
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de m e llm ^ gáfcão.

5.13. A existência de preços registrados implicará com proi^BW ^fornecim ento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facü&da 
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO Oü ATUALIZAÇÃO DOS P R lÉ te  RjltSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão se u at o -ados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de f a t a « u ^ ^ o  custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: |T

6.1.1. Em caso de força m a i n r o u  fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de co n se q u ê n c i^n ca i^ye is , que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do i n c i s o 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

6.1.2. Em cas#de ââcào, ü fcação ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de d isp os içõ e s je g^^^com prova d a  repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na Ü 5 ó tê ^ iü (& re visão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
re p a c iJ p § |to e & ?  preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1 . ^ y o  caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contrataçf

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGÍSTRADOS
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e^ão convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá a d É ir « jn S ^ o  da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de con tra ta çãd ^ jis fb ^ ijo s

kàsr5fradades que 
veniência e a

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará^os á teã^ 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para q u ^ t a r a ^ a  
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
da Lei n° 14.133, de 2021.

Tisposto no art. 124

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao pn 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornece
do preço registrado, mediante comprovação de fato superve 
o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, ju 
comprobatória ou a planilha de custos que demonsti 
inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovaçã' 
pedido será indeferido pelo órg 
estabelecidas na ata, sob pena c ty ®  ;ei 
sanções previstas na Lei n° 14.13^de

7.2.3. Na hipótese de cano 
convocará os forneceâfire 
seus preços r^ ís ira o lk .

7.2.4. Se n
ata de 
mais

do e o fornecedor não poder 
rer ao gerenciador a alteração

oue supostamente o impossibilite de cumprir

o pedido de alteração, a documentação 
ade do preço registrado em relação às condições

ência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
renciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações

o do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
e na legislação aplicável.

lentdffSo registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
caPreiro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

do o disposto no item 5.7.

as negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação

7.2.5. N a ^ ó te s e  de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMÂNEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.

8.2. 0  remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou intima
serão observados os limites previstos no Decreto n° 020/2024. <►

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamenT^plí d; 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, d' 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades R is 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de regisrafcie

sera

ipante,

a redução do 
révia anuência do

os, do Distrito Federal ou de 
s, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimeiitcLdecorrentèTlò remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não hauÉcdo iffiicaçã(3É>elo órgão ou peia entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada seráfflpr mer&do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO L IC IT ^ ^ N C E D O R  E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será c a n g e r e n c i a d o r ,  quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições d' dé rffiisjgjrcie preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de emp k > ,o i^ fu m e n to  equivalente, rio prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;

p lp fe g is tra d o , na hipótese prevista do Decreto Municipal n° 020/2024; ou

jsta nüTs incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

explicação de sanção prevista nos incisos ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
líciade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

9.1.4.1.
de 202 
preçi 
manute

9.1.3. Não aceitar m

9.1.4. Sofrer sa

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. 0  cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n° 020/2024.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das pen 
edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de res 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidade^ 
pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto Municipal n° 020. 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidal 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade ÍDecr^ M unicipaTrF120/2024)

10.3. O órgão ou entidade participante deverá o 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de insta 
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execuçj 
obrigações da Administração e d 
se definidos no Termo de Refen

as no

e preços que, 
ía.

o descumprimento do 
etõ nas hipóteses em que o 
ante, caso no qual caberá ao

!0 gerenciador qualquer das ocorrências 
imento para cancelamento do registro do

ieto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
realfrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 

EDITAL.

Para firmeza e validade do actuai 
lida e achada em ordem.j/aiateLnad

Local e data

Reprea

presente Ata foi lavrada em .... (. 
las partes.

.) vias de igual teor, que, depois de

o órgão gerenciador e representaníe(s) legal(is) do(s) forneceaor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

iguais ao adjudicatário:

:em

do

TR

Fornecedor (razão sociai, CNPJ/MF, endereço, contatos,

Especificação Marca Modelo

(se exigida no\(se exigido

jQuantida 

[de 

iMínima

Valor Un jPrazo 

garantia 

I ou

'validade

, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei n° 14.133, de 1o de abrií de 2021

(Processo Administrativo n ° ..........
Pregão Eletrônico 011/2025-SRP 
CONTRATO N°/2025

CONTRATO ADMINISTRATIV01 

ENTRE SI A 

INTERMÉDIO

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO j^ ^ È A N H Ã O  - MA, com sede no(a)

na cidade d e ......................................./Estado .... i iJ K r itõ ^ p o fíf lP J  sob o n°...........................................neste
ato
representado(a) pelo(a) .........................  (cargo e n?$fêgiffdoravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

................................inscrito(a) no C N P J /y ^ É fcan0...............................sediado(a) na.............................................

em W  ®
............................. doravante des ifK do  Ò ^p^A T A D O , neste ato representado(a) p o r .....................................
(nome e função no contratado), « f o r m ^ p s  constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que cons^no  P r^ s s o  n ° .............................. e em observância às disposições da Lei n°
14.133, de 1o de abril legislação aplicável, resolvem ceiebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente d o ^ e g á H tle ti^ fe ?  n . .../, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSUíí 

1.1. O

Term?

-  OBJETO fart. 92, i e li)

•nte instrumento é a contratação de ....................................nas condições estabelecidas

Rera^ncia.

1.2. ObjSfc da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
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ridade competente, de que as 
negociação com o contratado.

1.3. Vincuiam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. 0  Termo de Referência;

1.3.2. 0  Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 0  prazo de vigência da contratação é de 
>

prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesíe; 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, pi

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação i

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovicttmea|^te cejjbração de termo aditivo.

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado qu#dooÍM nTfãfado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de iicita% c p n t[g ar com poder público, observadas as abrangências 
de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  M O D^O S I ç S f e j j ^ Ã O  E GESTÃO CONTRATUAIS íart. 92. IV, Vil e XVIII)

3.1 O regime de execução coalM ja l. ^ E jJodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrena^bs^r a ã o  e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. %•>

CLÁUSULA Q U A R T j^ ^ W r f lM A Ç Ã Ü

4.1 Não s ^ ^ d m w L a  asiMiontratação total do objeto contratual.

CLÁUSUL^Mjm^pfeEÇO fart. 92. V)

5.1 Q ^ A ^ t o t a ^  contratação é de R$......... (.)

5.2 iW valoTCima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto^clusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92, V e VH

Rua Onilclo Gomes, 134 Centre. ÇEP:65968-0Q0, Campestre cio Maranhão - MA
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6.1 0  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92, Vi

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as o b r ig u e s  iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado » l ^ d o ^ jp i t o s

financeiros do último reajuste. "  w

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o ^ n f e ^ ^ g a f c ^on tra tado
a importância calculada pela úitima variação conhecida, liquidando a diferença « l ^ p ^ t e n t l É b  logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). m '

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste s e r à f ^ B ^ ç W ^ g ^ n te ,  o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento ve nh a (i^^ firÉ c tin to (s ) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em s u b s t itu iç ã o ^ ^ ^ e  vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índ^^uuM tu to , £  partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, p o r ^ ^ ^ ^ f i ^ d i t í v o .

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES D afl^TR A TA N TE  (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contras t e  %

8.2 Exigir o cumprimento d(^x^W BS OTl^Cções assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3 Receber o o b je to s  e J Sndições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 N otific^o  o A a ta c Ito a o r escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja p o lt^ ^ te t itu íd o ,  reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

8.5 A c d O W ^ s c a l iz a r  a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 ^C o rS kca rlre m p re sa  para emissão de Nota Fiscai em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto^fka efeTo de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensOTjualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do vaior correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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terceiros, 
os em decorrência

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para c o a ç ã o  de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Cod
93. $2°. da Lei n° 14.133. de 2021. ♦

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos' 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano caásadó^ 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados^,

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. X i v l £ w % )

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste w fcirfo  e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decafll^j|gs da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostasüjk j |

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos d e a # f f l ^ ^ ^ ! ^ t o ,  de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.3 Comunicar ao contratante, no prazorsgximo de z ffv in te  e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cum prir|p t(pLorazo  previsto, com a devida comprovação;

9.4 Atender às determinações ^ É a r e s m i i ^ s  pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 20afejLeilk t y 5do esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5 Reparar, corrigir, rer$&er, re«pstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do ^ s  nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou e$s m w ia is ^ g fe g a d o s ;

9.6 R e s p o n s a o ta ^ ^ e lo s  vícios e darios decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do ro n ^ k id ^ lH e i n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceir(JH l% redilShdo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo ow tra ta ra^ que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o ^ ^ r  correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em iegislaçao especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10 Paralisar, por determinação do Contraiante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assuntas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista j 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comi1 

previstas na legislação (art. 116);

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (M JL

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêncie

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no d im a g ^ n a n to  dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuraWWncertos, devendo complementá- 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não s^FS^tefatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos e ve n lS ^ irr^d o s  nj^art. 124, II, d, da Lei n_. 14.133, de 2021.,

9.16 Cumprir, além dos postulados legais v ig e n t a ^ ^ ^ ^ ^ ^ e r a l ,  estadual ou municipai, as normas de 

segurança do Contratante;

:al do contrato,

do contrato;

;ÃO (art. 92, Xii)

PB a execução 

)E S  E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XiV)

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE

10.1 Não haverá exigência de gí 

CLÁUSULA DÉCIMA P R IM E iR ^ N R ^

11.1 Comete infração a d n ^ ^ a t iw ra o s  termos da Lei n° 14.1^3, de_2021., o contratado que.

11.1.1 der caus&É UÇ3^parcial do contrato;

11.1.2 deri lè&ecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

fu n c io n ^ ^ o  ddSterviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3%ter câB%a à inexecução total do contrato;

11.1.4 eno ja r o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado,

11.1.5 apresentar docum entação fa lsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexscução parciai do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave íart. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, "c" e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, 
da Lei n° 14.133, de 2021);

11.2.3 Declaração de inidoneidade para íiciiar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f ,  “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, "c” e “d”, qugjustifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

plida, até
11.3 Multa:
11.3.1 Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o v a lid e  
o limite de 10 (dez) dias;
11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor t o t a l di a de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do Jazo  o para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.
11.3.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conform

14.133, de 2021..

r a extinção do contrato por 
b inciso I do art. 137 da Lei n.

lui, em hipótese alguma, a obrigação de 
g l ^ L e i  n° 14.133. de 2021) 

ser^plicadas cumuiativamente com a multa (art,

^tada a defesa do interessado no prazo de Í5  (quinze) dias úteis, 
14.133, de 2021)

Ibíveis forem superiores ac valor do pagamento eventualmente 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

ialmSSte(art. 156. $8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

rento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida administrativamente

11.3.4 A aplicação das sanções previstas neste 
reparação integral do dano causado ao Contratante (cR̂ J51
11.3.5 Todas as sanções previstas neste Conírat<|i|5oc 
156, §7°, da Lei n° 14.133. de 2021).

11.3.6 Antes da aplicação da multa será^ 
contado da data de sua intimação (art.

11.3.7 Se a multa aplicada e as iR&aaizaç 
devido pelo Contratante ao Conli&tac 
prestada ou será cobrada jü

11.3.8 Previamente á l^ te m li
no prazo máxtòo d á i^ X X /^ d ia s ,  a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.

11.3.9 ^ B ic a ç lk d s ^ a n ç õ e s  realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defes2K)0»ratacro, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 202^L)araafrpenalidades de impedimento de iicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que deia provierem para o Contratante;

Rua. Oniído Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
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provocar 
didos 

ratado
os, em 

da Lei n°

11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessori 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o^onfctífed 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise j,
14.133, de 2021)

11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contadi 
informar e manter atualizados os dados reiativos às sanções por ela 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da

11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 d

11.9 Os débitos do contratado para com a Admini 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâ^Lse 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mes 
contratado possua com o mesmo órgão 
13 de abril de 2022.

plicação da sanção, 
'fins de publicidade no 

acionai de Empresas Punidas
133, de 2021)

ão de inidoneidade para licitar ou contratar

te, resultantes de multa administrativa e/ou 
ensados, total ou parcialmente, com os créditos 

ou de outros contratos administrativos que o 
tratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de

CONTRATUAL (art. 92. XIX)

idas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

CLAUSULA DECIMA SEGUNDj

12.1 O contrato será extini 
do prazo estipulado

12.2 Se as c ^ ig a # ® ; não^gm cum pridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso 
contrato

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

12.3 QJSSRÜc a n^%conclusão do contrato referida no item anterior aecorrer de culpa do contratado:

12.3.í^fcará ^co ns titu ído  em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2 po3 Irá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3 indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.481
de 2021).

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado man, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue M rsb à tz  
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coIsjLárou 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO OR

13,1 As despesas decorrentes da presente contra 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:

natureza técnica, 
contratante ou com 

u na gestão do contrato, 
r afinidade, até o terceiro grau

rt. 92, Vil!)

onta de recursos específicos consignados
aixo discriminada:

14.1 Os cas&Qm'
de 2021, e derna

13.2 A dotação relativa a É L e x^á cj ^ Tinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectivae^raç^^scred itoscorrespondentes , medianteapostilamento.

CLÁUSULA D É C !M A J ^ yS T O kâ ls  CASOS OMISSOS (art. 92, III;

ecididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

QUITA -  ALTERAÇÕES

alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuaiizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
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15.4 Registros que não caracterizam alteraçao do contrato podem ser reaiizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no respectivo sítio oficial do Município 
na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. $1°)

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca d e _____________ - MA para dirimir os litígios que de
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforg
Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legai ao CONTRATANTE.

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:

1-

Rua. Onudc Gomes.. 134 -  Centro. CEP.659Õ8-0G0, Campestre do Maranhão-MA
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Réf.: Processo n° 019/2025 
Interessado: SLC/PMCM 
Pregão Eletrônico n° 009/2025 
Tipo: Menor preço item

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n°
14.133, de I o de abril de 2021, no Decreto Municipal

n.° 420/2024.

PARECER JURÍDICO

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 

Dispositivo e Encaminhamento.

R e l a t ó r io

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo documento de formação de 

despesas (DFD), solicitando o registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos com condutor para 

atender a secretaria municipal de educação na manutenção de transporte e s c o lh e

transporte universitário, conforme termo de referência.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do oficio supracitado, estudo

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo de 

Referência,Projeto Básico; Despacho do agente de contratação; relatório com pesqu.sa de 

mercado e preço médio feita pelo setor de compra e autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que o Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Editai de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N» 14.133/2021.

É o breve re la tó rio .

1 Considerações Iniciais:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade

Pregão eletrônico referente à contratação de empresa especializada para o registro de preços



ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 

outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento

jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre

o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53,

caput. A manifestação jurídica deve versar sobre todo o processo licitatório, e

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $i°. II).

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência: (III) o

projeto básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de

validade dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivaçao

e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos

indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no 

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao 

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão 

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçao, nao 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.



Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nao, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os 

seguintes documentos:

• Estudo Técnico Preliminar;

• Mapa de risco

• Documento de formalização de demanda;

• Autorização de procedimento;

• Pesquisa de preços;

• Termo de referência/Projeto básico;

• Abertura de processo administrativo;

• Autorização do ordenador;

• Autuação setor de licitação;

• Encaminhamento jurídico;

« Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte da chamada fase preparatória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

Rua OnitcJo Gomes, n° 134 - 00 lv'aranha° -MA
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considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato quando necessária, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciai: 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinaçao desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço e justificava das regras pertinentes a 

participação de empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a

economia de escala;

todo o ciclo de vida do objeto,

boa execução contratual

Rua Oniido Gomes, n° V:.M ^C êntro , CEP:6S968-000, Campestre do Marannao-MA
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação 

e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.

2. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto 

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e as 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o 

objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletr

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações 

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da 

Federação a que se vincule o orgão ou entidade promotora do certame, a 

regra é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em 

ambiente eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realização 

excepcional de licitação sob a forma presencial requer a demonstração de

consoante disposição do $2° do art. 17:

Art. 17. 

(...)

§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e

vídeo.

argumenta:
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comprovada Inviabilidade de uso do meio eletrônico na situação fática. E, 

com base nessa ordem de ideias, eventual inviabilidade de adoção do meio 

eletrônico não pode ser confundida com simples opção discricionária da 

autoridade competente. Significa dizer que a norma elege, inicialmente, o 

meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois, ao condicionar a 

adoção do meio presencial a motivação, tornar seu uso obrigatório, a não 

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo 

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já 

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país 

podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a 

administração realizar uma contratação economicamente mais favorável, 

já que, além de uma possível ampliação do número de participantes - o 

que estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos com 

transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presencial realizado em um local distante. Outro beneficio 

oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento, 

visto que os competidores participam do pregão de forma anônima, sendo 

identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da 

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital. Dessa 

forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os 

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte 

dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas

Rua Onildo Gomes, n° 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA
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que comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, e 

possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. Da Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. 

Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as

diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos 

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislaçao. Recomenda-se 

uma análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e 

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade

e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da 

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros 

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o 

disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Alem 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administração.

^.Das Considerações Finais
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